LEI Nº.  034, de 24 de setembro de 1997.

Dispõe sobre a concessão e regulamentação do auxílio a pessoas carente residentes no Município de Ermo, e dá Outras Providências.

ALTAMIRO SCHMIDT, Prefeito Municipal de Ermo, Estado de Santa Catarina, faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.  1º -  Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a conceder auxílio a pessoas carentes, residentes no município de Ermo, que se enquadrem nas condições a seguir:

I   - pessoas desempregadas, doentes e carentes ou com renda familiar mensal de até 03 (três) salários mínimos;

II  - que possua um único imóvel, resida nele e for considerada carente;

III - deficientes físicos ou mentais de família considerada carente, com renda familiar de até 03 (três) salário mínimo;

IV - pessoas idosas com mais de 65 (sessenta e cinco) anos, ou aposentadas com renda familiar de até 03 (três) salários mínimos, considerada carente ou doente.

Art. 2º - As pessoas que se encontram nas condições mencionadas no Art. 1º, farão jus aos seguintes benefícios:

a) auxílio financeiro para tratamento de saúde ou despesas médicas, ambulatoriais e medicamentos, não atendidos na região pelo Sistema Único de Saúde - SUS.

b) auxílio para deslocamento do doente, com passagens para tratamento de saúde fora do município,  por indicação do médico do município.

c) cesta básica de alimentos para famílias doentes, carentes, desempregados,  que  recebam  até  02 (dois)  salários  mínimos,  com  valor  máximo de 100 (cem) UFIR, sendo que será concedido no máximo até 06 (seis) cestas por ano a cada família.

d) auxílio funeral para famílias carentes, doentes e desempregadas que  recebam  até  03 (três)  salários  mínimos,  sendo  o  auxílio com o valor máximo de 660 (seiscentos e sessenta) UFIR.

e) doação diversa,  tais como: aparelhos ortopédicos, auditivos, óculos de grau e cadeiras de roda, desde que para pessoas carentes desempregadas ou doentes com renda familiar até 03 (três) salários mínimos.

Art. 3º - Todos os benefícios constantes nesta Lei, somente serão concedidos, mediante laudo Sócio-Econômico a ser elaborado pela Secretaria Municipal de Saúde e Promoção Social, e que haja disponibilidade financeira.

Art.  4º   As despesas decorrentes da presente Lei, correrão por conta da Dotação Orçamentária própria do Orçamento vigente.

Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.  6º  Revogam-se as disposições em contrário.
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